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Além do atendimento direto a crianças e adolescentes em situação de violência, o 
Centro Integrado 18 de Maio exerce, por determinação normativa e por opção 
metodológica, um papel estratégico no fortalecimento do Sistema de Proteção e 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente no Distrito Federal.

O Decreto nº 34.517, de 11 de julho de 2013, que instituiu o Centro Integrado 18 de Maio, 
estabelece entre suas competências o fortalecimento do Sistema de Proteção e 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente junto à sociedade do Distrito 
Federal (art. 3º, inciso VII). Tal atribuição reafirma que a atuação do Centro não se 
restringe ao atendimento e monitoramento dos casos, mas inclui ações contínuas de 
prevenção, formação, articulação intersetorial e qualificação das práticas 
institucionais.

Essa diretriz é posteriormente reforçada pela Lei nº 13.431/2017 e por seu regulamento, 
o Decreto nº 9.603/2018, ao reconhecerem que a proteção integral de crianças e 
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência depende da capacitação 
permanente dos profissionais da rede, da padronização de fluxos, da escuta 
qualificada e da prevenção da revitimização institucional. No âmbito distrital, o 
Decreto nº 42.542/2021, que institui a Política Intersetorial de Enfrentamento às 
Violências contra Crianças e Adolescentes, consolida esse entendimento ao atribuir 
centralidade à atuação articulada, formativa e preventiva no território.
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• Atividades educativas com crianças por meio da 
contação de histórias baseada no livro Pipo e Fifi, 
alcançando aproximadamente 300 crianças;

• Ações de panfletagem e mobilização social em 
espaços públicos, como a Rodoviária do Plano Piloto;

• Realização de 14 palestras de prevenção e combate à 
violência sexual, direcionadas a crianças, 
adolescentes e responsáveis, com alcance estimado 
de 770 participantes;

• Atendimento a 1270 alunos no âmbito do programa 
Cidadania nas Escolas.

Em 2024, o Centro Integrado 18 de Maio exerceu papel central na coordenação do 
Grupo de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e Proteção de Crianças, 
Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violência (GGCORP). Foram realizadas 
37 reuniões do GGCORP, voltadas ao diagnóstico de gargalos, à discussão de fluxos 
interinstitucionais e à construção coletiva de protocolos de atendimento às crianças 
e adolescentes vítimas de violência.

Esses espaços configuram uma estratégia estruturante de governança da política 
pública, permitindo alinhar práticas entre as diferentes políticas setoriais e o sistema 
de justiça, reduzir fragmentações e fortalecer respostas integradas.

8.1 Articulação intersetorial e espaços permanentes de
gestão

No campo da prevenção primária e da mobilização social, o Centro desenvolveu ações 
voltadas a crianças, adolescentes, famílias e comunidades, com destaque para as 
atividades realizadas no contexto da campanha Maio Laranja. Entre essas ações, 
destacam-se:

Essas iniciativas dialogam com abordagens contemporâneas de prevenção, que 
reconhecem a importância da educação sexual protetiva, do fortalecimento de 
vínculos e da criação de ambientes seguros para a identificação precoce de situações 
de violência.

8.2 Ações de prevenção e sensibilização social

Cidadania nas Escolas



Secretaria de
Justiça e Cidadania

64 ANUÁRIO  CENTRO INTEGRADO 18 DE MAIO - 2025

• Cursos de formação para orientadoras(es) educacionais da rede pública do DF, com 
carga horária ampliada, abordando temas como violência sexual, escuta protegida, 
desenvolvimento infantil, acolhimento não revitimizante e fluxos de notificação;

• Produção e disseminação de conteúdos formativos audiovisuais, em parceria com a 
Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE);

• Realização de palestras, oficinas e seminários destinados a profissionais da educação, 
assistência social, saúde, segurança pública e sistema de justiça;

• Participação do Centro em eventos nacionais e interestaduais, contribuindo para a 
disseminação de boas práticas e para o apoio técnico à implementação de Centros 
Integrados em outros estados.

A qualificação dos profissionais que atuam na linha de frente da proteção é 
reconhecida, nacional e internacionalmente, como um fator-chave para a prevenção 
da revitimização e para a efetividade das respostas institucionais. Nesse sentido, o 
Centro Integrado 18 de Maio desenvolveu, em 2024, um conjunto expressivo de ações 
formativas.

Destaca-se a execução da ação de formação de profissionais da rede de proteção, que 
resultou na capacitação de 772 profissionais ao longo do ano. Entre as principais 
atividades, incluem-se:

Essas ações reforçam o entendimento de que a proteção integral não se sustenta 
apenas na resposta ao caso, mas na capacidade institucional da rede de reconhecer, 
acolher e encaminhar adequadamente as situações de violência.

8.3 Formação e capacitação de profissionais da rede de
proteção
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• 31 reuniões de equipe, voltadas à reflexão sobre práticas, estudos de caso e 
alinhamento metodológico;

• 5 estudos de caso interinstitucionais, envolvendo serviços da rede de proteção;

• 30 reuniões de rede, com articulação direta entre os serviços;

• Encontros específicos para a formação continuada dos próprios profissionais do 
Centro;

• Apoio técnico ao desenvolvimento da nova versão do sistema Proteção em Rede, em 
parceria com a Unidade de Tecnologia (UNITEC) e o Observatório da Criança e do 
Adolescente.

No plano interno e interinstitucional, o Centro também realizou, ao longo de 2024:

8.4 Formação interna, apoio técnico e produção de
conhecimento

Essas iniciativas contribuem para consolidar o Centro Integrado 18 de Maio como um 
núcleo de referência técnica, capaz de articular atendimento, prevenção, formação e 
gestão da informação.

O conjunto de ações evidencia que o C18M opera de forma alinhada às diretrizes legais 
e às boas práticas de políticas públicas de enfrentamento à violência contra crianças 
e adolescentes. Ao investir na prevenção, na formação contínua e no fortalecimento 
da rede, o Centro amplia o impacto de sua atuação para além do atendimento 
individual, contribuindo para a qualificação sistêmica das respostas institucionais e 
para a consolidação de uma política pública baseada na proteção integral, na 
intersetorialidade e no cuidado ético.



9. Boas Práticas
Identificadas
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• Acolhimento cuidadoso nos primeiros momentos do atendimento, 
com orientação clara às famílias sobre as etapas do processo e o papel 
de cada profissional envolvido. Essa abordagem inicial contribui para a 
redução da ansiedade, o estabelecimento de vínculos e a criação de um 
ambiente de segurança emocional para crianças e acompanhantes — 
em conformidade com os princípios de boas-vindas e proteção afetiva 
recomendados pelo Guia de Escuta Especializada (Childhood Brasil, 
2021).

• Atendimento realizado por dupla técnica especializada, com divisão 
clara entre o profissional responsável pela escuta da 
criança/adolescente e aquele que dialoga com os acompanhantes e 
profissionais externos. Essa metodologia previne a revitimização e 
promove uma análise integrada da situação, reforçando o papel do 
Centro como espaço de articulação da rede.

• Agendamento integrado com profissionais da rede externa, quando 
necessário, para garantir que atendimentos urgentes ou casos 
complexos possam contar com o envolvimento de órgãos como o 
Ministério Público, Defensoria Pública ou Conselhos Tutelares,  em 
curto período de tempo, por meio de comunicação rápida via sistema 
SEI. Essa prática demonstra compromisso com a celeridade e 
efetividade do cuidado intersetorial.

• Monitoramento dos casos atendidos, mesmo diante das limitações 
operacionais, demonstra o compromisso da equipe em manter o 
acompanhamento longitudinal e alimentar com dados reais o debate 
sobre a política pública.

A análise dos atendimentos e da metodologia do C18M revela um conjunto de práticas 
consistentes com os princípios da proteção integral e da escuta qualificada previstos 
na Lei nº 13.431/2017, e alinhadas às recomendações de organismos nacionais e 
internacionais.

Entre os principais destaques, identificam-se como boas práticas:
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• Uso do sistema Proteção em Rede para registro padronizado dos 
atendimentos, promovendo maior segurança da informação e 
possibilidade de sistematização de dados, ainda que com necessidade 
de melhorias técnicas.

• Atuação do GGCORP como instância colegiada de articulação e 
pactuação, permitindo o debate técnico contínuo sobre fluxos, 
critérios e responsabilidades compartilhadas. Tal instância reforça a 
corresponsabilização e fortalece os vínculos entre as instituições da 
rede, prática apontada como essencial pela literatura nacional sobre 
enfrentamento à violência sexual.

• Formação  constante da equipe e da rede, mesmo diante da alta 
demanda e da sobrecarga institucional. A busca contínua por formação, 
especialmente nas temáticas de desenvolvimento infantil, indicadores 
de risco, estratégias de escuta e análise contextual, bem como a 
realização de ações formativas voltadas a profissionais da rede de 
proteção, tem qualificado o manejo dos casos, ampliado a sensibilidade 
técnica e contribuído para a prevenção da revitimização — conforme 
recomenda a Política Nacional de Cuidados (Brasil, 2024).

Essas práticas mostram que, apesar das limitações estruturais, o 
C18M tem construído cotidianamente soluções criativas, éticas e 
eficientes, que podem inspirar outras redes e fortalecer o Sistema 

de Garantia de Direitos como um todo.



10. Desafios
Persistentes
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• Alta demanda versus capacidade instalada: a equipe reduzida e o 
espaço físico limitado impactam o tempo de espera e a capacidade 
de atendimento, especialmente após períodos de maior mobilização 
pública (ex.: campanhas de maio). Essa realidade compromete o 
tempo de espera, dificulta a realização de monitoramento contínuo e 
limita a ampliação das ações de formação, prevenção e articulação 
com a rede externa, como preconizado pela Lei nº 13.431/2017. Esse 
desequilíbrio é apontado em diversos estudos como um gargalo 
comum nos serviços de atendimento a crianças e adolescentes 
vítimas de violência (Childhood Brasil, 2021; Distrito Federal, 2025).

• Baixa padronização no registro e fragilidades na qualidade dos 
dados: embora o Centro utilize o sistema Proteção em Rede, 
persistem desafios relacionados à ausência de padronização no 
preenchimento dos campos, à utilização heterogênea de conceitos 
entre serviços e profissionais e à inconsistência na categorização de 
variáveis. Essas fragilidades resultam em baixa completude dos 
registros, perda de informações relevantes, limitação na 
comparabilidade entre territórios e restrições à produção de 
análises mais refinadas sobre perfil das violências, fluxos e desfechos 
dos atendimentos.

• Falta de cultura institucional voltada ao monitoramento: ainda que 
o Centro utilize o sistema Proteção em Rede, há baixa padronização 
no preenchimento, ausência de manutenção contínua do sistema e 
dificuldade no acesso a dados de outros serviços. A literatura aponta 
que o fortalecimento dessa cultura depende de incentivos 
institucionais, capacitação continuada e da valorização do uso de 
evidências para a tomada de decisão (UNICEF, 2022; Baía, 2012).

Apesar dos avanços descritos, persistem desafios estruturais e operacionais que 
comprometem a consolidação de uma resposta integrada e eficaz à violência sexual 
no Distrito Federal. Entre os principais, destacam-se:
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• Subnotificação e invisibilidade de outras formas de violência sexual: os casos 
de exploração sexual e tráfico de pessoas aparecem em número 
significativamente menor, revelando dificuldades de detecção, fluxo e 
responsabilização. É necessário aproximar o diálogo com outros setores (como 
saúde, segurança e assistência social) e buscar parcerias para qualificar os 
mecanismos de identificação dessas violências (Secretaria Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 2020).

• Falta de incentivo institucional para produção e uso de dados: apesar do 
volume de informações geradas, o trabalho de sistematização é realizado por 
iniciativa das servidoras, sem previsão orçamentária, apoio técnico regular ou 
integração com sistemas distritais de informação. A ausência de incentivo à 
produção técnica nos serviços compromete a consolidação de políticas 
públicas baseadas em evidências (Política Nacional de Cuidados, 2024).

• Ausência de uma cultura institucional de gestão baseada em evidências, tanto 
no Centro quanto em parte dos órgãos da rede de proteção. Ainda há baixa 
valorização da sistematização e análise de dados como ferramentas estratégicas 
para o planejamento de ações, avaliação de resultados e aprimoramento de 
políticas públicas. Conforme apontado nos estudos do UNICEF e da Childhood 
Brasil, a falta de incentivos institucionais, formação técnica e infraestrutura 
digital adequada compromete a consolidação de processos de monitoramento 
e gestão qualificada dos casos.

• Distanciamento de parte da rede de proteção, especialmente de alguns 
Conselhos Tutelares que, ao longo de todo o ano de 2024, não realizaram 
encaminhamentos ao Centro. Esse dado aponta para fragilidades na 
comunicação interinstitucional, desigualdade territorial na oferta de cuidado e 
necessidade de reaproximação proativa com os territórios ausentes — com foco 
em pactuação de fluxos, oferta de formação e escuta dos contextos locais.
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• Pouca clareza sobre o manejo de interações sexuais entre pares infantis, o que 
leva, frequentemente, à confusão entre jogos sexuais e situações de violência 
sexual. A ausência de formação contínua sobre desenvolvimento psicossexual 
infantil e sobre os critérios técnicos para análise dessas interações faz com que 
muitos profissionais da rede interpretem tais comportamentos como violações, 
o que pode gerar encaminhamentos inadequados, exposição desnecessária das 
crianças e revitimização institucional. Estudos indicam que a diferenciação entre 
jogos exploratórios e interações sexualizadas preocupantes exige a análise do 
contexto, da intencionalidade e da diferença de idade ou maturidade entre as 
crianças (Costa, 2019; Tener et al., 2022). Esses elementos são fundamentais para 
identificar quando um comportamento é esperado no desenvolvimento e 
quando configura uma situação que demanda intervenção protetiva. Nesse 
sentido, o C18M constitui um equipamento qualificado para a escuta cuidadosa 
visando a proteção da criança nesse tipo de situação.



11. Recomendações
e Propostas
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Com base na análise dos dados, das práticas observadas e dos desafios enfrentados 
pelo Centro Integrado 18 de Maio ao longo de 2024, apresentam-se a seguir um 
conjunto de recomendações voltadas à qualificação do atendimento, ao 
fortalecimento da rede e à melhoria das políticas públicas de enfrentamento à 
violência sexual contra crianças e adolescentes no Distrito Federal.

1. Instituir uma cultura institucional de gestão baseada em evidências

• Desenvolver estratégias permanentes de sistematização, análise e uso dos 
dados para planejamento, avaliação e formulação de políticas públicas, 
incluindo a definição e pactuação de conceitos, categorias e critérios de 
preenchimento comuns no Centro Integrado, bem como entre os serviços da 
rede.

• Garantir recursos humanos e tecnológicos para manutenção e evolução do 
sistema Proteção em Rede.

• Promover formações sobre uso de indicadores, leitura crítica de dados e 
construção de relatórios analíticos, conforme recomenda UNICEF (2022) e a 
Política Nacional de Cuidados (Brasil, 2024).

2. Ampliar a capacidade técnica e estrutural do Centro Integrado 18 de Maio

• Reforçar o número de profissionais da equipe técnica e a infraestrutura física 
do Centro, garantindo o cumprimento do princípio da integralidade do 
atendimento.

• Criar novos Centros Integrados em outras regiões administrativas do Distrito 
Federal, com base em critérios populacionais e indicadores de violência, 
visando à descentralização do atendimento. Esses Centros devem, por 
definição, atuar de forma articulada com o sistema de justiça, assegurando 
interface qualificada com o Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, o que contribuiria para a aproximação territorial, maior capilaridade 
da política pública, redução de barreiras de acesso e fortalecimento dos 
vínculos com os serviços locais da rede de proteção.

• Implementar um protocolo de triagem com base em critérios consensuados 
de complexidade, para garantir equidade na distribuição dos atendimentos e 
priorização dos casos mais urgentes.
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2. Ampliar a capacidade técnica e estrutural do Centro Integrado 18 de Maio

3. Fortalecer a articulação intersetorial, especialmente com os Conselhos 
Tutelares

• Realizar encontros regulares com os Conselhos Tutelares que não 
encaminharam casos ao Centro em 2024, buscando compreender as barreiras 
territoriais e pactuar fluxos de encaminhamento.

• Ampliar o escopo do GGCORP como instância de pactuação, 
acompanhamento e avaliação dos fluxos intersetoriais, com indicadores 
claros de desempenho e corresponsabilidade, incluindo a identificação de 
demandas formativas recorrentes da rede e o alinhamento de estratégias de 
capacitação intersetorial.

5. Aprofundar as estratégias de identificação e enfrentamento da exploração 
sexual e do tráfico de pessoas

• Estabelecer protocolos específicos para casos de exploração sexual, com 
articulação direta com segurança pública, assistência social e saúde.

• Criar indicadores e ferramentas para detecção precoce de sinais de exploração 
e tráfico, especialmente em escolas, CRAS, unidades de acolhimento 
institucional e unidades de saúde.

• Realizar oficinas com atores-chave da rede sobre a diferenciação entre as 
formas de violência sexual, e os caminhos de responsabilização e cuidado.

4. Investir em formação continuada da rede de proteção

Ampliar os processos formativos com foco em:

• Desenvolvimento psicossexual infantil e distinção entre jogos sexuais e 
situações de violência;

• Escuta especializada e proteção sem revitimização;

• Identificação precoce de exploração sexual e tráfico de pessoas;

• Elaboração de relatórios intersetoriais e articulação da rede.

• Priorizar estratégias pedagógicas que promovam a escuta crítica, o estudo de 
casos e a troca entre territórios, conforme apontam Baía (2012) e Childhood 
Brasil (2021).
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7. Avançar na qualificação do monitoramento dos casos e na 
retroalimentação da rede

• Consolidar ferramentas simples e acessíveis para o monitoramento das ações 
realizadas no território e garantir que os serviços disponham de profissionais 
dedicados à coleta, sistematização e análise dos dados produzidos, tanto no 
nível local quanto no âmbito do GGCORP. Esse processo deve incluir 
orientações claras e pactuadas sobre o preenchimento dos campos, a 
categorização das variáveis e o uso compartilhado de conceitos, de modo a 
reduzir inconsistências e perdas de informação. Reconhecer e fortalecer o 
monitoramento já realizado pelos serviços da rede — especialmente pelo C18M 
— é fundamental para transformar a informação em planejamento, ajustes de 
fluxo e melhorias contínuas nas formas de proteção.

• Avançar na integração qualificada entre bases de dados, por meio da previsão 
de acessos controlados, auditáveis e tecnicamente motivados às informações 
de outros sistemas, exclusivamente para fins de consulta e articulação 
interinstitucional. Essa integração deve ocorrer com observância rigorosa do 
sigilo, da proteção de dados pessoais e das finalidades legais do atendimento, 
garantindo rastreabilidade, transparência e responsabilização no uso das 
informações.

• Garantir que os dados coletados retornem à rede em forma de estratégias, 
decisões e investimentos, fortalecendo a responsabilização coletiva 
(accountability).

6. Garantir apoio institucional à sistematização técnica e produção de 
conhecimento nos serviços

• Formalizar a produção do Anuário como um instrumento técnico-institucional, 
com previsão no plano de trabalho anual do Centro.

• Estimular que outros serviços da rede também desenvolvam mecanismos 
próprios de análise e sistematização de seus dados, promovendo trocas com o 
Observatório da Criança e do Adolescente e com a CIJ/TJDFT.

• Valorizar e institucionalizar os esforços de produção técnica das servidoras 
como parte das ações de monitoramento da política distrital de enfrentamento 
à violência sexual, incluindo a produção de orientações internas e materiais de 
apoio à padronização dos registros.



12. Conclusão



Secretaria de
Justiça e Cidadania

77 ANUÁRIO  CENTRO INTEGRADO 18 DE MAIO - 2025

A elaboração deste Anuário marca um passo importante na consolidação de uma 
cultura de análise, reflexão crítica e uso estratégico das informações no 
enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes no Distrito Federal.
Ao sistematizar os dados de atendimento do Centro Integrado 18 de Maio ao longo de 
2024, este documento evidencia os esforços cotidianos de uma equipe 
comprometida com a proteção integral, mesmo diante de limitações estruturais, 
sobrecarga de trabalho e desafios intersetoriais. Mais do que um retrato estático da 
realidade, o Anuário se propõe a ser uma ferramenta viva de diálogo entre serviços, 
gestores e operadores do Sistema de Garantia de Direitos.

A análise detalhada dos dados revelou práticas qualificadas, como o acolhimento 
cuidadoso, o trabalho em dupla técnica e o esforço contínuo de formação, ao mesmo 
tempo em que trouxe à tona desafios persistentes, como a subnotificação de formas 
menos visíveis de violência, a fragilidade na articulação com partes da rede e a 
ausência de incentivos institucionais para o monitoramento sistemático dos casos.

As recomendações aqui apresentadas não pretendem esgotar o debate, mas sim 
fomentar processos de revisão, aprimoramento e corresponsabilização coletiva. O 
fortalecimento da escuta especializada, a ampliação da capacidade instalada do 
Centro, a criação de novos Centros Integrados em outras regiões administrativas, o 
engajamento ativo dos Conselhos Tutelares, a valorização da produção técnica e o 
investimento em dados como instrumento de cuidado são caminhos essenciais para 
garantir respostas mais efetivas, sensíveis e qualificadas às crianças, adolescentes e 
famílias que vivenciam situações de violência sexual. 

Além disso, as reflexões produzidas durante este processo de elaboração apontam 
direções importantes para o aprimoramento das edições futuras do Anuário. 
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Este Anuário é um convite à continuidade.

Que outros serviços se inspirem a registrar suas 
práticas, refletir sobre seus dados e ampliar os canais 
de comunicação entre os atores da rede. Que o 
enfrentamento à violência sexual deixe de ser apenas 
uma resposta à violação, e se torne cada vez mais uma 
prática de cuidado, prevenção e transformação 

institucional.

Entre as lições aprendidas destacam-se: a necessidade de avançar na padronização 
dos critérios de registro e de qualificar rotinas de validação dos dados; o 
fortalecimento da governança da informação, com investimentos na modernização do 
Proteção em Rede e na sua possível integração com sistemas estratégicos como o 
SIPIA-CT, o VIVA/SINAN e as bases internas da Justiça; o aperfeiçoamento do 
tratamento conceitual de temas sensíveis — tais como a distinção técnica entre jogos 
sexuais próprios do desenvolvimento e interações sexualizadas inadequadas, bem 
como a diferenciação entre revelação, comunicação e notificação — para qualificação 
da atuação em rede e redução da sobrecarga de encaminhamentos; e a consolidação 
de uma cultura institucional de monitoramento contínuo, sustentada pelo 
alinhamento interno das equipes, pela padronização de procedimentos e pelo uso 
sistemático dos dados para retroalimentar práticas e fluxos intersetoriais. Tais 
aprimoramentos reforçam o compromisso do C18M com a produção qualificada de 
conhecimento e com a melhoria permanente das respostas públicas dirigidas à 
proteção de crianças e adolescentes no Distrito Federal.
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